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  Sobre Guerra dos lugares

  Flávio Villaça


  A dissertação de mestrado de Raquel Rolnik, de cuja banca participei em 1981, chama-se Cada um no seu lugar!. A tese de livre-docência, que deu origem a este livro – e de cuja banca também tive o prazer de participar, em 2015 –, chama-se Guerra dos lugares. A repetição da palavra “lugar” mostra que estamos diante de uma intelectual que, há muito tempo, estuda o espaço produzido pelo homem e seu planejamento. Já a palavra “guerra”, que aparece no título da tese, indica que estamos diante de uma guerreira que, em sua luta contra a desigualdade e a injustiça, escolheu agora um adversário de peso: o capitalismo global, financeirizado, e a propriedade privada individual da terra. Uma luta à altura da autora deste livro.


  Raquel tem décadas de experiência nos temas de planejamento urbano e habitação. Dessa experiência, destaco duas atividades importantes: a primeira é sua atuação como relatora especial da ONU para o Direito à Moradia Adequada. Nessa função, ela se familiarizou com o campo da moradia popular em diversos países, desenvolvidos e subdesenvolvidos, nos quais não só viu de perto as condições de habitação, como também pôde captar as intrincadas relações entre, de um lado, as políticas habitacionais e, de outro, as políticas financeiras, a terra e sua posse e a propriedade individual. Constatou como são inseparáveis as políticas urbanas, fundiárias e habitacionais. O cargo de relatora facilitou à pesquisadora a aquisição de uma visão ampla e profunda do problema da moradia e de como, em escala global, amplia-se a influência do complexo imobiliário-financeiro sobre as políticas habitacionais e mesmo as políticas urbanas. Em ambas, a terra parece despontar como elemento vital que tudo define e em torno do qual tudo gira. Dificilmente se encontrará uma obra como esta, em que a importância da terra apareça em toda a sua tenebrosa força e vitalidade. Para espanto e tristeza dos planejadores urbanos, grupo no qual me incluo, a autora expõe as mazelas de nossa atividade e não se deixa levar pelas aparências, indo diretamente à essência da questão, revelando de que forma, em vários países, inclusive no Brasil, a classe dominante exerce seu poder através da legislação urbana, da atividade imobiliária e do mercado de terras. Esclarece como o planejamento urbano e a regulação urbanística dele decorrente servem para assegurar a essa classe o controle da produção e da desigual distribuição do espaço urbano. Põe, assim, a nu a espantosa aliança que há, em diversas nações, entre, de um lado, a classe dominante e a dominação social e, de outro, as políticas habitacionais e fundiárias e os incorporadores e promotores imobiliários.


  A segunda atividade de Raquel cuja importância quero destacar é como professora da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. Felizmente para todos nós, de todas as gerações, e para o Brasil, ela colocou sua competência e experiência a serviço do ensino. E agora, com a publicação desta obra singular, seu saber ganha novo alcance e se perpetua de outros modos. Sorte dos leitores.


  Sobre Guerra dos lugares

  David Harvey


  Uma denúncia devastadora da incapacidade de nossos sistemas político e econômico atuais de oferecer abrigo decente em condições de vida dignas para a maioria dos cidadãos do planeta. Como relatora especial para o Direito à Moradia Adequada da ONU, Raquel Rolnik adquiriu um cabedal incrível de experiência global relativa a questões de moradia, ora materializado neste livro. É uma obra fantástica, que articula e entrelaça de forma admirável o debate teórico e um rol impressionante de testemunhos pessoais colhidos em primeira mão ao redor do mundo.


  Sobre Guerra dos lugares

  Vera da Silva Telles


  Neste livro notável, Raquel Rolnik nos faz entender a mecânica e os processos pelos quais se organiza a financeirização da moradia e das políticas habitacionais, das cidades e dos espaços urbanos, das vidas e das formas de vida. Um trabalho minucioso de pesquisa, que detalha várias situações, em diferentes contextos sociopolíticos, identificando as transversalidades que perpassam diversas cidades, ao norte e ao sul do planeta, em uma cuidadosa articulação entre espaços, tempos e contextos em que esses processos se efetivam e se territorializam. E é justamente nisso que Raquel deslinda os nexos entre mercados, a produção da cidade e os circuitos globalizados do capitalismo financeiro. Em cada um dos casos estudados, a autora coloca em cena os atores e suas conexões multiescalares, mediações políticas e decisões, sempre aliadas a programas, leis, discursos e ideologias. Torna, assim, evidente a produção política desses processos, bem como os campos de disputas que se configuram nessa impressionante máquina de despossessão posta em ação no capitalismo contemporâneo e que faz da “colonização da terra e da moradia na era das finanças” o epicentro político dos conflitos urbanos que explodem em várias regiões do planeta.
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  Apresentação


  “Como ousa esta mulher brasileira vir aqui avaliar a política habitacional do Reino Unido?” Foi com essas palavras que membros do Partido Conservador britânico, no poder desde 2010, reagiram a minhas observações como relatora especial para o Direito à Moradia Adequada da Organização das Nações Unidas (ONU) ao final de minha visita oficial, em 2013[1].


  Minha ida ao Reino Unido ocorria em um momento de questionamento e contestação de uma das propostas do programa do governo para austeridade fiscal e reforma do sistema de welfare [bem-estar social]. Sob o pretexto de ajustar o estoque disponível de moradia pública de aluguel ao tamanho das famílias, a medida coloquialmente conhecida como bedroom tax [“taxa do quarto”] aplicava um corte nos subsídios de aluguel (housing benefits) para indivíduos em idade ativa que morassem em casas ou apartamentos dessa categoria que tivessem “quartos sobrando”[2]. A reação contrária vinha principalmente daqueles diretamente afetados pelos cortes, que já se organizavam em movimentos locais e se articulavam em nível regional e nacional para contestá-la e lutar por sua supressão. Vinha, também, de lideranças de partidos de oposição e de outros movimentos contrários ao desmonte progressivo da política de bem-estar social britânica, bem como de alguns setores da imprensa. A presença de um relator da ONU dedicado ao tema da moradia sob o ponto de vista dos direitos humanos caía como uma luva para a campanha anti-bedroom tax: dentre os afetados se encontravam indivíduos e famílias vivendo no limite. Eram os mais pobres, doentes mentais, loucos, pessoas com deficiência física, que, com essa política, perderiam a estabilidade, a segurança e a garantia de uma vida digna que o sistema público de bem-estar lhes proporcionava.


  Até o momento de sua concretização, a visita da Relatoria da ONU ao país era vista pelo governo apenas como um ritual diplomático necessário para afirmar sua colaboração com o sistema de direitos humanos da ONU. Diante do impacto inesperado, a reação do Partido Conservador foi desqualificar a relatora, contestando sua autoridade e procurando caracterizar a visita como uma espécie de instrumentalização do sistema ONU por parte dos partidos de oposição. Esta certamente seria a tática utilizada pelo governo para enfrentar qualquer relator que ouvisse e ecoasse as vozes daqueles que estavam sofrendo retrocessos em políticas que atendiam seu direito à moradia, já que as possibilidades de mudança para casas ou apartamentos menores quase nunca existiam ou implicavam o desenraizamento das pessoas dos territórios onde haviam construído seus projetos de existência. Àquela altura – com alguns meses de implementação da política –, a maioria dos afetados lutava por permanecer onde estava apesar dos cortes em seus housing benefits, o que acarretava piora de suas condições de vida, como alimentação, saúde, aquecimento doméstico etc.


  Entretanto, a reação dos conservadores britânicos não era apenas contra um relator da ONU que criticava uma política do governo, mas contra uma “mulher brasileira” que, vinda de um país “subdesenvolvido”, marcado pela existência de favelas e outras formas degradantes de moradia, ousava afirmar que as reformas recentes no sistema britânico de apoio à moradia social eram um retrocesso e violavam o direito à moradia dos atingidos. A operação de desqualificação que se seguiu, travada principalmente no campo midiático, tornaria evidente o deslocamento que minha visita produzia.


  Em primeiro lugar, uma expert em moradia vinda da periferia do mundo não deveria sair de seu lugar – qual seja, o pensamento e a ação voltados a superar o que é definido, pelo Norte Ocidental, “centro do mundo”, como incompletude ou atraso do projeto modernizador da sociedade e do território “dos países do Sul”. Imersos na geopolítica da divisão internacional do trabalho de produção do conhecimento, os teóricos e os formuladores de políticas do “Terceiro Mundo” ou “mundo não desenvolvido” devem restringir-se a seus próprios contextos. Submetidos à lógica dominante do desenvolvimentismo, esses contextos não são considerados formações sociais e políticas singulares, mas exemplos da falência e da incompletude de projetos de construção dos Estados-nação que deveriam reproduzir[3].


  Em segundo lugar, na geopolítica do próprio sistema de direitos humanos, os países europeus, de forma geral, são identificados como aqueles que melhor incorporaram essa dimensão em suas políticas, assegurando as liberdades civis e políticas e sistemas mais ou menos universalizados de garantias sociais, enquanto os do “Terceiro Mundo” são, em geral, os que concentram as mais graves violações. No campo específico dos direitos econômicos, sociais e culturais, advogados principalmente por países não desenvolvidos, a disputa no campo diplomático gira em torno da cooperação internacional, ou seja, da demanda por transferência de recursos dos países ricos para os países pobres para que estes promovam o desenvolvimento econômico e social de seus territórios e populações, rompendo assim com seu “atraso”. Há aí, portanto, não apenas um reforço mimético, mas também uma identificação das condições mais precárias do ponto de vista desses direitos com o chamado “mundo subdesenvolvido”. Raramente o desrespeito ao direito à moradia no centro econômico do mundo – América do Norte, Europa e Japão – se constitui em pauta relevante para o CDH; a denúncia permanente das condições de vida dos ciganos em toda a Europa é uma grande exceção ao que acabo de afirmar.


  Ao observar violações no campo do direito à moradia, minha visita ao Reino Unido (a última realizada em meu mandato), assim como a que fiz aos Estados Unidos (uma das primeiras), produzia, também neste campo, um deslocamento.


  Ao contrário do que acreditava o Partido Conservador britânico, minha visita ao Reino Unido não foi motivada pela campanha anti-bedroom tax, mas por uma hipótese de pesquisa, formulada ao longo de seis anos de mandato como relatora. Essa hipótese se constituiu em uma base para a construção de uma narrativa de larga escala sobre os processos de transformação das direções e sentidos das políticas habitacionais em curso no mundo.


  Mal tinha assumido o mandato junto ao CDH, os efeitos da crise financeiro-hipotecária começavam a ressoar pelo mundo. Dos Estados Unidos, primeiramente, e logo depois da Espanha e de outros países chegavam relatos de indivíduos e famílias que estavam perdendo suas casas, notícias sobre o colapso de um sistema financeiro globalizado, fortemente presente na produção do espaço construído, inclusive na habitação. Foi procurando entender as razões que levaram à crise que comecei a pesquisar a origem do processo de financeirização da moradia. Elegi esse tema como um dos eixos principais de investigação e ação do mandato, procurando observá-lo nas missões, working visits e questionários dirigidos aos países[4]. Ainda em 2009, apresentei meu primeiro relatório sobre o tema. Em 2012, depois de já ter realizado missões nos Estados Unidos, Cazaquistão, Croácia, Israel e no Banco Mundial[5], e de ter visitado a Espanha, observando o tema a partir de diferentes ângulos e locais, apresentei um segundo relatório. Essas incursões reforçaram a hipótese de que estamos assistindo aos impactos da construção da hegemonia ideológica e prática de um modelo de política pública de habitação baseado na promoção do mercado e do crédito habitacional para a aquisição da casa própria, que se espalhou pelo mundo na velocidade eletrônica dos fluxos financeiros. Foi buscando aprofundar a elaboração dessa hipótese, também, que decidi realizar, em 2013, a última missão de meu mandato no Reino Unido – sem dúvida, um dos epicentros de formulação da teoria e prática da transmutação da habitação em ativo financeiro.


  Além da financeirização da moradia, nas missões e atividades da relatoria pude testemunhar processos massivos de remoção relacionados à implementação de grandes projetos e a contextos de reconstrução pós-desastres naturais. Uma visita ao Haiti, meses após o terremoto de 2010, assim como as missões nas Ilhas Maldivas e na Indonésia (atingidas pelo tsunami de 2004) possibilitaram-me observar de perto situações extremas de vulnerabilidade socioambiental, nas quais as relações de posse são determinantes para definir – ou bloquear – direitos. A partir dessas visitas, e de três relatórios dedicados ao tema[6], pude formular a hipótese de que a hegemonia da propriedade individual escriturada e registrada em cartório sobre todas as demais formas de relacionamento com o território habitado constitui um dos mecanismos poderosos da máquina da exclusão territorial e de despossessão em marcha no contexto de grandes projetos, sejam eles de expansão da infraestrutura e desenvolvimento urbano, sejam de reconstrução pós-desastres. Na linguagem contratual das finanças, os vínculos com o território são reduzidos à unidimensionalidade de seu valor econômico e à perspectiva de rendimentos futuros, para os quais a garantia da perpetuidade da propriedade individual é uma condição. Desta forma, enlaçam-se os processos de expansão da fronteira da financeirização da terra e da moradia com as remoções e deslocamentos forçados.


  Dentre os grandes projetos urbanos, pude acompanhar e observar durante o mandato os impactos sobre o direito à moradia da organização de megaeventos esportivos, como a Copa do Mundo da Federação Internacional de Futebol (Fifa) e as Olimpíadas do Comitê Olímpico Internacional (COI). O trabalho se iniciou a partir de denúncias de remoções que recebemos de pessoas e organizações de Pequim, sede olímpica em 2008, e da África do Sul, país-sede da Copa do Mundo de 2010. Coincidentemente, em 2007 o Brasil foi anunciado como futura sede da Copa do Mundo, realizada em 2014, e a cidade do Rio de Janeiro, das Olimpíadas, em 2016. Dediquei ao tema um relatório, apresentado ao CDH em 2010, e passei a observar e acompanhar in loco o processo no Brasil, visitando as cidades-sede e compartilhando reflexões com atingidos e ameaçados por remoções, intelectuais e ativistas que começavam a organizar os Comitês Populares da Copa naquele ano.


  Ao observar a submissão do conjunto das formas de existir nos territórios a uma única forma, assim como sua colonização pelas finanças em diferentes Estados-nação, revelou-se o grande protagonismo dos governos na condução desse processo. Em cada uma das situações observadas, o Estado vai produzindo suas margens – tanto o subprime norte-americano como o informal das cidades do “Terceiro Mundo” – para, no momento seguinte, “destravar” seus ativos territoriais, ampliando as fronteiras do mercado.


  Embora o mandato da relatoria se estruturasse pela gramática institucional dos direitos humanos, com seus pactos, fóruns, legislações e resoluções, para mim foi impossível deixar de viver essa experiência como urbanista. Considerava também que, dadas as minhas limitações no campo disciplinar jurídico, deveria utilizar ao máximo meu conhecimento sobre a temática da habitação e da cidade a fim de “traduzir” as mensagens para o léxico das políticas públicas e do pensamento crítico atual sobre o urbano e procurar ampliar as esferas nas quais esse assunto é debatido.


  Assim, embora os relatórios temáticos e de missões que apresentei à ONU tenham constituído a base principal do material empírico e das referências bibliográficas deste estudo, principalmente na primeira e segunda partes do livro, é importante ressaltar que esses documentos foram originalmente redigidos em linguagem técnica própria dos direitos humanos e com formato predefinido. Aqui, os relatórios se libertaram de constrangimentos diplomáticos e formais para servir de fermento à reflexão que apresento.


  A propriedade imobiliária (real estate) em geral e a habitação em particular configuram uma das mais novas e poderosas fronteiras da expansão do capital financeiro. A crença de que os mercados podem regular a alocação da terra urbana e da moradia como forma mais racional de distribuição de recursos, combinada com produtos financeiros experimentais e “criativos” vinculados ao financiamento do espaço construído, levou as políticas públicas a abandonar os conceitos de moradia como um bem social e de cidade como um artefato público. As políticas habitacionais e urbanas renunciaram ao papel de distribuição de riqueza, bem comum que a sociedade concorda em dividir ou prover para aqueles com menos recursos, para se transformarem em mecanismo de extração de renda, ganho financeiro e acumulação de riqueza. Esse processo resultou na despossessão massiva de territórios, na criação de pobres urbanos “sem lugar”, em novos processos de subjetivação estruturados pela lógica do endividamento, além de ter ampliado significativamente a segregação nas cidades.


  Tomando os anos 1980 como ponto de partida e a crise financeira iniciada pelo estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos em 2007 como seu primeiro colapso internacional de grande magnitude, o livro oferece um panorama global do processo de colonização da terra urbana e da moradia pelas finanças globais nas últimas décadas. Nesse percurso, mostra os enlaces e conexões de processos que ocorrem simultaneamente nas cidades do norte, sul, leste e oeste globais.


  As duas primeiras partes correspondem à narrativa de larga escala a que me referi no início deste texto. Trata-se de um “quebra-cabeça” das políticas de moradia em suas relações com a política urbana, ao mesmo tempo situadas nas economias políticas dos países e deslocadas delas, conformando um mapa-múndi[7]. Na primeira parte, com base na evolução da política habitacional de vários países, procuro tecer as linhas de uma trama através da qual o modelo da casa própria adquirida via crédito hipotecário transformou-se em paradigma dominante. Busco, ainda, apresentar as formas específicas e sentidos sociopolíticos que esse novo paradigma assume em diferentes contextos.


  Os mecanismos por meio dos quais estão ocorrendo processos globais de despossessão dos mais pobres e vulneráveis são descritos e analisados na segunda parte do livro. Utilizando tanto exemplos de contextos de reconstrução pós-desastres ou de preparação para sediar megaeventos quanto de políticas fundiárias e urbanas que têm sido implementadas em diversos países, procuro relacionar a crise global de insegurança da posse ao avanço do complexo imobiliário-financeiro e seu impacto sobre o direito à moradia nas cidades.


  Na terceira parte, os mesmos processos rascunhados no quebra-cabeça global são retomados para descrever e interpretar a trajetória brasileira no período. A colonização da terra e da moradia é observada e comentada através da evolução recente da política habitacional e urbana no país. O período abordado correspondeu ao do processo de redemocratização, do qual fez parte integrante um movimento pela reforma urbana, com atuação institucional crescente na medida em que os partidos políticos no campo da esquerda ganharam participação nos legislativos e executivos em todos os níveis. No mesmo período, o movimento global que descrevemos nas duas primeiras partes também ocorre no Brasil.


  De alguma forma, a terceira parte do livro revisita minha própria trajetória de militância, ação profissional e reflexão sobre a cidade brasileira durante esse período, já que ao longo desses anos vivi a política habitacional e urbana do país. Integrei o Movimento pela Reforma Urbana, atuei junto a partidos e governos, e sonhei com a utopia do direito à cidade para todos. Escrever essa parte do livro, para além de um ensaio de aplicação teórico-metodológica das hipóteses desenvolvidas nas duas partes anteriores no contexto específico da economia política do país, foi para mim uma espécie de elaboração do luto pelas derrotas sofridas e de tentativa de compreensão do complexo momento presente. Mais uma vez aqui, trata-se de um deslocamento: de protagonista implicada na construção das políticas no limitado interior da realpolitik brasileira à honestidade intelectual da pesquisadora e ativista.


  Finalmente, nas notas finais, aponto as porosidades e resistências dos processos globais que acabei de descrever, retomando as cenas de resistência e protesto que abrem cada uma das partes do livro. A cidade, colonizada pelas finanças, explode em insurgências, conflitos e violência. Mais uma vez trata-se de processos globais e ao mesmo tempo profundamente locais de disputa pelos territórios – a guerra dos lugares anunciada pelo título do livro, que simultaneamente questiona as políticas e prefigura outros mundos urbanos possíveis.


  Não tenho dúvidas de que o privilégio de poder observar o mundo durante seis anos a partir da posição de relatora especial da ONU para o Direito à Moradia Adequada, mandato para o qual fui indicada pelo CDH em 2008, foi fundamental para que eu ousasse romper com o paroquialismo e nacionalismo metodológicos a que nós, pesquisadores do urbano situados nas margens da produção intelectual do mundo, estamos submetidos – condenados a produzir reflexões circunscritas ao universo “nacional” ou, quando muito, no nosso caso, latino-americano[8].


  Mas ver minha fotografia estampada no Daily Mail, tabloide conservador sensacionalista inglês, como se fosse o retrato de uma feiticeira praticante de rituais de origem africana vinda das favelas putrefatas do Brasil me deu a certeza de que, concluído o mandato da relatoria, este livro precisaria ser imediatamente escrito e publicado.


   


   


   


  [1] Visitas oficiais a países – denominadas “missões” – fazem parte dos instrumentos utilizados pelos relatores especiais designados pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU (CDH) para monitorar a implementação de seus pactos e resoluções. As missões são organizadas pelo departamento de relações exteriores do país a ser visitado em conjunto com o Escritório do Alto Comissariado da ONU para os Direitos Humanos (ACNUDH), contando também, muitas vezes, com a colaboração de outros organismos da ONU. É o relator que define os países que deseja visitar, bem como os temas que irá pesquisar a cada ano, sempre relacionados ao direito específico que cabe a ele monitorar e promover. Porém, para a realização das missões, é necessário que o governo do país esteja de acordo, convidando oficialmente o relator e apoiando sua visita. As missões envolvem uma série de reuniões com dirigentes governamentais e, algumas vezes, encontros com mandatários do Judiciário e do Parlamento, além de visitas a campo. Uma parte importante da programação é organizada de forma paralela pelas comunidades afetadas e por defensores de direitos humanos, em uma agenda negociada diretamente com o relator e seu assistente, um especialista em direitos humanos pertencente aos quadros do ACNUDH. No último dia da missão, uma conferência de imprensa é realizada no próprio país, ocasião em que o relator divulga suas observações preliminares e atende a pedidos de entrevistas de jornalistas. O produto final da missão é um relatório de 10 mil palavras, apresentado e debatido no CDH com outros relatórios temáticos de mesmo formato, abordando questões mais gerais relacionadas àquele direito específico e sua incidência em vários países. Além dos relatórios anuais, ao relator também cabe enviar comunicações aos governos para alertá-los sobre denúncias de violações e solicitar esclarecimentos. Essas comunicações – “allegation letters” ou “urgent appeals” – são confidenciais, sendo divulgadas ao CDH semestralmente. Os relatórios temáticos e de missões que apresentei ao CDH durante meu mandato como relatora (2008-2014) e utilizei neste livro estão citados nas referências bibliográficas.


  [2] Kenneth Gibb, “The Multiple Policy Failures of the UK Bedroom Tax”, International Journal of Housing Policy, v. 15, n. 2, jun. 2015.


  [3] Jenny Robinson, “Postcolonialising Geography: Tactics and Pitfalls”. Singapore Journal of Tropical Geography, v. 24, n. 3, 2003; Achille Mbembe e Sarah Nuttall, “Writing the World from an African Metropolis”, Public Culture, Nova York, v. 16, n. 3, 2004.


  [4] As working visits são visitas não oficiais a cidades ou países, a convite de uma organização internacional ou local, e não há necessidade de apresentar posteriormente relatórios ao CDH. Durante o mandato pude realizar várias visitas desse tipo: no Haiti e no Chile, examinando a reconstrução pós-terremotos; em Barcelona, observando a crise financeira e hipotecária; em São Petersburgo e Nápoles, conhecendo violações ao direito à moradia; e em várias cidades brasileiras, acompanhando impactos da preparação para a Copa do Mundo. Também visitei o Banco Europeu de Reconstrução, em Luxemburgo, e a Comissão Europeia.


  Essas visitas algumas vezes resultaram em comunicações aos países; além disso, foram importantes para a elaboração de relatórios temáticos. Também serviram de subsídio a estes últimos as respostas a questionários enviados às missões permanentes dos países em Genebra, solicitando dados sobre a situação e as políticas fundiárias e de moradia.


  [5] A missão ao Banco Mundial, cujo relatório preliminar também foi recebido com protestos por parte da direção da entidade, procurava detectar seu papel na disseminação da financeirização da moradia. Por limitações de tempo e estrutura de pesquisa, e em função da oportunidade aberta pelo processo de revisão das salvaguardas do banco em relação aos direitos humanos, o relatório final acabou focado nas medidas adotadas por essa agência para proteger e promover o direito à moradia.


  [6] O primeiro, sobre “mudanças climáticas e direito à moradia”, foi apresentado à Assembleia Geral da ONU em 2009; os demais foram apresentados em 2011 e tratam mais propriamente dos processos de reconstrução pós-desastres naturais e seus impactos sobre o direito à moradia.
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  [8] Jenny Robinson, “Postcolonialising Geography”, cit.; Carlos Vainer, “Disseminating ‘Best Practice’? The Coloniality of Urban Knowledge and City Models”, em Susan Parnell e Sophie Oldfield, The Routledge Handbook on Cities of the Global South (Nova York/Abingdon, Routledge, 2014); Andreas Wimmer e Nina Glick Schiller, “Methodological Nationalism, the Social Sciences, and the Study of Migration: An Essay in Historical Epistemology”, International Migratrion Review, Nova York, v. 37, n. 3, 2003.
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  Introdução


  Cenas do início do século XXI


  Setembro de 2010


  Era uma manhã fria e ventosa em Astana, nova capital futurista do Cazaquistão. Depois de atravessar uma espécie de platô onde fulguram objetos brilhantes de arquitetos de grife, finalmente chegamos ao barracão onde se encontravam os grevistas de fome. Deitados em macas em um salão recoberto de cartazes escritos em cazaque e em russo, idosos de aparência oriental misturavam-se a senhoras brancas de cabelos vermelhos e casais de meia-idade, revezando-se nas camas e cadeiras do local. Eram todos vítimas de construtoras que, apesar de terem recebido religiosamente as prestações dos apartamentos que os compradores haviam adquirido “na planta”, faliram e desapareceram, deixando os esqueletos dos edifícios inacabados e as famílias sem casa nem dinheiro.


  Os grevistas de fome de Astana eram apenas os mais ousados e corajosos entre os mais de 16 mil mutuários atingidos até aquela data pela falência de empresas de construção – majoritariamente turcas –, que já haviam interrompido 450 projetos[1]. Aos que faziam greve de fome por causa dos apartamentos desaparecidos de Astana, somavam-se os atingidos por execuções hipotecárias em Almaty, antiga capital e centro econômico do país. Durante os anos de boom de crédito, os bancos cazaques – e seus clientes – endividaram-se tanto em dólares quanto em euros e agora lutavam para poder pagar suas dívidas. Em Astana e Almaty, os atingidos pela crise financeira – agora transformados em sem-teto – contaram-nos que foram fortemente estimulados a comprar apartamentos via crédito hipotecário pelo governo do presidente Nursultan Nazarbayev, líder do Partido Comunista do Cazaquistão em tempos de União Soviética e chefe do governo desde a independência do país. Relataram, ainda, que as instituições públicas em que vários deles trabalhavam até mesmo patrocinaram a venda de apartamentos para seus funcionários. O grupo de grevistas de fome em Almaty era formado por uma maioria de mulheres, que me receberam sentadas em um pequeno apartamento com uma faixa na qual estava escrito: “Governo, ajude nosso povo”[2].


  Maio de 2012


  Subimos a montanha mais alta de Puente Alto, na região metropolitana de Santiago, para ter uma visão da área de Bajos de Mena. Trata-se de um dos bairros onde se concentram milhares de habitações sociais produzidas pelo mercado e comercializadas por meio da associação de crédito hipotecário e subsídios governamentais aos mutuários de baixa renda. Essas unidades têm sido construídas massivamente no Chile desde o início dos anos 1980. O cenário é impressionante: um mar de casas e edifícios de quatro a cinco andares, a perder de vista. Os ativistas pelo direito à moradia que me acompanhavam apontaram o Volcán II, um conjunto em processo de demolição. Explicaram que essa área transformou-se em uma das mais problemáticas da região metropolitana do ponto de vista social: ali se concentram as piores situações de dependência e tráfico de drogas, de violência doméstica e vulnerabilidade social[3]. Mostraram-me também um documento de 1983, do então ministro de Habitação e Urbanismo, responsável pelo arranque do programa habitacional do Chile, homem da Câmara Chilena de Construção. No documento, este declarava que a habitação é “um fator de ordem econômica que se materializa em quantidades monetárias para viabilizar um elemento de ordem social que se expressa em metros quadrados de área construída”[4].


  Outono de 2009


  As ruas de Pacoima, a poucos quilômetros de Los Angeles, Califórnia, mais pareciam uma cidade fantasma. Na paisagem suburbana de gramados que chegam até as ruas, os sinais de abandono estavam em toda parte: montanhas de entulho sem serem recolhidas, placas de “for sale” e “for rent” multiplicadas às dezenas ao lado das caixas de correio, portas e janelas lacradas com madeiras ou tijolos. O pastor de uma igreja local que me acompanhava na visita ia contando as tristes histórias das famílias que tiveram de abandonar suas casas por não conseguirem pagar as prestações de seus financiamentos, assim como a também difícil história daquelas que permaneceram no bairro, lutando para sobreviver em um município que, tendo perdido sua base fiscal, não conseguia mais manter os serviços básicos. No final de uma rua, num velho SUV transformado em casa, Roger, Mary e seus dois filhos, um de 6 e outro de 8 anos, cozinhavam macarrão em um fogareiro improvisado: “Perdemos nossa casa e simplesmente não temos para onde ir”.


  Novembro de 2012


  Caixas eletrônicos e sedes de bancos em um bairro da Região Norte de Bilbao amanheceram grafitados com a palavra “assassinos”, no dia seguinte ao suicídio de Amaia Egaña, de 53 anos. Ela havia se jogado da janela do apartamento situado no quarto andar do edifício em que vivia, momentos antes de ser despejada por falta de pagamento das prestações do empréstimo bancário que contraíra para adquiri-lo. Esta era a segunda morte do tipo em menos de um mês[5]. Bilbao não era a única cidade – nem a mais gravemente – atingida pela crise das execuções hipotecárias. Segundo dados do Poder Judiciário, entre 2007 e o terceiro trimestre de 2011, iniciaram-se 349.438 execuções hipotecárias na Espanha. Segundo as mesmas fontes, a cada dia de 2011 abriam-se 212 novos processos[6].


  1o de março de 2012


  Em Barcelona, uma das cidades mais afetadas pela crise, participo de uma assembleia da Plataforma de Afectados por la Hipoteca, movimento social que, desde 2009, procura organizar os atingidos, tornar a crise visível, estabelecer redes de apoio e atuar para a promoção de políticas públicas voltadas a essa situação. Escuto dezenas de testemunhos durante a reunião: imigrantes latino-americanos que ficaram sem trabalho e não puderam mais pagar as prestações, aposentados que foram avalistas dos empréstimos de seus filhos e agora devem entregar suas próprias casas aos bancos, casais que já perderam suas casas e ainda ficaram com uma enorme dívida... Isto porque, na Espanha, com a queda do valor dos imóveis depois do estouro da bolha, o valor que o banco obtém com a venda da casa não cobre a totalidade da dívida, e, se não aparecem compradores no leilão da casa retomada (o que ocorre em 90% dos casos), o valor do imóvel entregue ao banco cobre, de acordo com a lei, apenas 60% do valor total do empréstimo[7]. Ou seja, as pessoas perdem suas casas e, ainda assim, permanecem endividadas.


  Verão de 2011


  A rua Dizingoff, um dos mais importantes eixos comerciais de Tel Aviv, amanheceu tomada por barracas de camping. A ocupação do espaço público fazia parte da estratégia de milhares de manifestantes, sobretudo jovens, contra a falta de moradia acessível. A elevação em espiral dos preços de imóveis, por mais de uma década, havia atingido o pico. A falta de opções de aluguel e de oferta de moradias públicas nas áreas que concentram oportunidades econômicas levou o tema da política habitacional ao centro da agenda política israelense naquele verão.


  Agosto de 2013


  Quando entrei no salão oitocentista situado numa antiga fábrica convertida em centro cultural e de eventos em Manchester, por dois segundos lembrei-me dos textos de Friedrich Engels[8] e pensei: foi aqui o começo dessa saga.


  Entramos quando a primeira parte da reunião já estava terminando. Pelas paredes, cartazes marcados por pincel atômico definiam estratégias e cronogramas de mobilização para os próximos meses: era um dos encontros regionais da campanha contra a chamada bedroom tax [taxa do quarto], uma das medidas de austeridade fiscal recém-implantadas pelo governo que, mais uma vez, atingiam moradores de conjuntos habitacionais públicos britânicos. Nossa presença foi anunciada e as pessoas que se sentissem à vontade para apresentar seus testemunhos foram convidadas a passar para outra sala. Mais ou menos trinta delas reuniram-se na sala ao lado. No início eram poucas as que se aventuravam a contar sua história: muitas já se conheciam havia vários meses, tendo participado de mobilizações e reuniões preparatórias conjuntamente. Porém, apesar disso, nunca haviam falado sobre seus dramas pessoais. Uma senhora de meia-idade levantou-se e contou que era enfermeira de profissão, viúva, e que usava o quarto adicional de sua casa para abrigar eventualmente suas duas netas, pois a filha, viciada em cocaína, ficava impossibilitada de cuidar das crianças a cada recaída. Perder a casa de dois quartos implicaria em não poder mais oferecer essa retaguarda para a filha... e para as netas.


  Outra mulher contou que sofria de depressão e que, por viver há mais de trinta anos no mesmo conjunto habitacional, podia contar com uma rede de vizinhos conhecidos que a ajudava a se manter estabilizada. Por isso, segundo ela, optou por não se mudar e permanecer no mesmo local, mesmo tendo que pagar uma taxa adicional para morar sozinha em um apartamento de dois dormitórios. Contou, envergonhada, que isso estava reduzindo sua capacidade de comprar comida e que, além de procurar food banks[9], várias foram as vezes em que tinha revirado o lixo do conjunto à procura de alguma sobra para comer. Outros relatos sucederam-se, mas o momento mais tocante – pelo menos para mim – foi quando um rapaz, sentado em uma cadeira de rodas elétrica e com claros sinais de transtorno mental, contou que jamais poderia sair do conjunto habitacional onde ocupava, sozinho, um apartamento de dois quartos. Para ele, a vida cotidiana – um esforço hercúleo de autonomia e dignidade diante de uma situação física e mental extremamente frágil – estava simplesmente baseada na existência – e na permanência – naquele lugar.


  Outubro de 2010


  Após caminhar por setenta quilômetros, um carpinteiro indiano de 40 anos sofre um ataque do coração que tira sua vida. O objetivo da caminhada era pedir dinheiro emprestado a amigos que moravam em outra cidade, a fim de quitar suas dívidas de microcrédito. Um relatório do governo indiano constatou que a morte deveu-se “à pressão feita pelas instituições de microfinanciamento”. Em 2002, o carpinteiro havia tomado um empréstimo de 350 dólares de uma instituição de microcrédito para construir um cômodo em sua casa. Sua esposa, trabalhadora em uma fábrica de tabaco, já havia tomado um empréstimo de 1.100 dólares de seus empregadores. Em 2008, ele foi convencido por um novo agente de microcrédito a tomar mais 330 dólares para conseguir saldar as dívidas que ainda tinha. Quando morreu, o pagamento dos três empréstimos estava atrasado em mais de vinte semanas. Esta não foi nem a primeira nem a última morte relacionada a problemas com dívidas de microcrédito ocorrida naquele ano no Estado de Andra Pradesh[10].


  • • •


  As cenas que acabamos de descrever – em regiões tão distintas como a Europa, os Estados Unidos, a América Latina, o Oriente Médio e a Ásia – são a expressão e o resultado, a partir da primeira década do século XXI, de um longo processo de desconstrução da habitação como um bem social e de sua transmutação em mercadoria e ativo financeiro.


  Seu alcance vai muito além dos sinais da crise financeiro-hipotecária que, desde 2007, a partir dos Estados Unidos, contaminou o sistema financeiro internacional. Trata-se da conversão da economia política da habitação em elemento estruturador de um processo de transformação da própria natureza e forma de ação do capitalismo em sua versão contemporânea – era de hegemonia das finanças, do capital fictício e do domínio crescente da extração de renda sobre o capital produtivo[11]. Na literatura internacional sobre a economia política da habitação, esse processo tem sido identificado como “financeirização”, isto é, “o domínio crescente de atores, mercados, práticas, narrativas [e subjetividades] financeiros em várias escalas, o que resulta na transformação estrutural de economias, empresas (inclusive instituições financeiras), Estados e grupos familiares”[12].


  Com apoio da força política da ideologia da casa própria[13], profundamente enraizada em algumas sociedades e recentemente infiltrada em outras, e da “socialização do crédito”, a inclusão de consumidores de média e baixa rendas nos circuitos financeiros e a tomada do setor habitacional pelas finanças globais abriram uma nova fronteira para a acumulação de capital. Isto permitiu a livre circulação de valores através de praticamente toda a terra urbana[14].


  Entre 1980 e 2010, o valor dos ativos financeiros mundiais – ações, debêntures, títulos de dívida públicos e privados, e aplicações bancárias – cresceu 16,2 vezes, enquanto o PIB mundial aumentou pouco menos do que 5 vezes no mesmo período[15]. Este pool de superacumulação resultou não apenas do lucro acumulado de grandes corporações, mas também da entrada em cena de novas economias emergentes, como a China. Essa “muralha de dinheiro” (wall of money[16]) passou a buscar cada vez mais novos campos de aplicação, transformando setores (como commodities, financiamento estudantil e planos de saúde, por exemplo) em ativos para alimentar a fome de novos vetores de aplicação rentável para os investidores. O desequilíbrio entre o tamanho dessa poupança e os mercados domésticos onde esta se originou resultou, sobretudo a partir dos anos 1990, na procura pela internacionalização dos investimentos. Esse ambiente foi responsável por criar uma carência estrutural de garantia (collateral) de alta qualidade, ou seja, uma muralha de dinheiro procurando um ajuste espacial (spatial fix) onde aterrissar[17].


  A criação, a reforma e o fortalecimento dos sistemas financeiros de habitação passaram a representar um destes novos campos de aplicação do excedente, tanto no âmbito da macroeconomia e das finanças domésticas como também para esse novo fluxo de capitais internacionais. A criação de um mercado secundário de hipotecas foi um dos veículos importantes para conectar os sistemas domésticos de financiamento habitacional aos mercados globais. Mas também outros instrumentos financeiros não bancários, assim como empréstimos interbancários, permitiram aos bancos locais e a outros intermediários aumentar sua alavancagem, ampliando assim a disponibilidade de crédito[18]. A entrada de excedentes globais de capital permitiu o crescimento do crédito para além do tamanho e da capacidade dos mercados internos, criando e inflando as chamadas bolhas imobiliárias.


  A tomada do setor habitacional pelo setor financeiro não representa apenas a abertura de mais um campo de investimento para o capital. Trata-se de uma forma peculiar de reserva de valor, por relacionar diretamente a macroeconomia com os indivíduos e as famílias, e possibilitar, através dos mecanismos de financiamento, que vários atores centrais do sistema financeiro global se interliguem, como fundos de pensão, bancos de investimento, sistema bancário paralelo (shadow banking), instituições de crédito e instituições públicas[19].


  Em economias altamente dinâmicas, como as de alguns países da Comunidade Europeia e dos Estados Unidos, a propriedade das casas, por sua capacidade de alimentar o crescimento de consumo via crédito, foi a responsável também por impulsionar o aumento de consumo das famílias, em contextos de arrocho salarial e crescimento limitado dos empregos[20].


  Por outro lado, o caráter público ou semipúblico das instituições e da política financeira da habitação faz com que esse setor seja, por definição, de alta relevância política[21]. Nenhuma montagem de sistemas financeiros de habitação, mais ou menos conectados a finanças globais, prescinde da ação do Estado, não apenas na regulação das finanças, mas também na construção da hegemonia política da concepção da casa (home) como mercadoria e ativo financeiro. Assim, em qualquer um dos contextos dos Estados-nação que observamos, esse movimento também teve efeitos políticos significativos na constituição e consolidação de uma base popular conservadora, em que cidadãos são substituídos por consumidores e players no mercado de capitais. É nesse sentido que podemos afirmar, com Fernandez e Aalbers, que o “elixir dos sistemas financeiros da habitação age como uma droga política”[22].


  Finalmente, não podemos deixar de assinalar o enorme impacto que as mudanças na forma de provisão de habitação têm sobre a estruturação das cidades de forma geral. Através da atuação dos mercados fundiários e da regulação urbanística, a economia política da habitação implicou também uma economia política da urbanização, reestruturando as cidades. Trata-se, então, não apenas de uma nova política habitacional, mas de um complexo urbanístico, imobiliário e financeiro com impactos profundos no redesenho das cidades e na vida dos cidadãos[23].


  Parte das cenas que descrevemos no início deste capítulo – milhares de vidas hipotecadas, vítimas subprime de um boom de oferta de crédito que durou por mais de uma década; bairros vazios, cidades despovoadas; manifestantes ocupando ruas e espaços públicos por meses; uma greve de fome de proprietários destituídos de seus apartamentos prometidos – sucedeu imediatamente à crise no mercado de hipotecas norte-americano, em 2007. Após estourar, ela rapidamente se espraiou pelo mundo, na velocidade de circulação dos produtos financeiros e na intensidade da globalização dos mercados aos quais o de hipotecas estava conectado. Não é surpresa que o setor mais rapidamente afetado pela crise tenha sido a habitação. Suprida por fundos de pensão, hedge funds, private equities e outras “mercadorias fictícias”, a própria habitação tornou-se uma mercadoria fictícia quando foi tomada pelas finanças[24].


  A intensidade dessa mudança pode ser descrita como um movimento que transformou uma “bela adormecida” – a moradia até então inerte, imóvel e ilíquida do período de Bretton Woods – em um “balé fantástico” do período neoliberal, em que os ativos passam de mão em mão por meio de transações velozes e constantes[25].


  O movimento que acabamos de descrever implicou uma mudança no paradigma de política habitacional em quase todos os Estados-nação do planeta. Formulada em Wall Street e na City de Londres, e implantada em primeiro lugar por políticos neoliberais norte-americanos e ingleses no final dos anos 1970 e início dos 1980, a mudança no sentido e no papel econômico da moradia ganhou impulso com a queda do Muro de Berlim e a subsequente hegemonia do livre mercado. Adotado por governos ou imposto como condição para a concessão de empréstimos internacionais por instituições financeiras multilaterais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI), o novo paradigma se baseia principalmente na implementação de políticas que criam mercados financeiros de habitação mais fortes e maiores, incluindo consumidores de média e baixa rendas, que até então deles estiveram excluídos.


  No final da década de 1970 e ao longo da década de 1980, teve início uma série de políticas de desmanche dos componentes institucionais básicos que sustentavam o arranjo dos Estados de bem-estar social. Entre as diversas razões para essa crise estão o declínio da lucratividade dos setores fordistas, a intensificação da competição internacional, o agravamento da desindustrialização e do desemprego em massa e a suspensão da política monetária do sistema de Bretton Woods. O conjunto de políticas adotadas pelos Estados após a crise do desenvolvimentismo fordista recebeu o nome genérico de neoliberalismo[26].


  Apesar de constituírem uma tendência generalizada, as estratégias de reestruturação neoliberal incidem sobre configurações institucionais, constelações de poder sociopolítico e configurações espaciais preexistentes. Em outras palavras: como o neoliberalismo é um processo eminentemente desigual, uma perspectiva que desconsidere o contexto político e econômico de cada país tem pouca força explicativa.


  A importância do contexto evidencia-se quando examinamos as reformas dos sistemas de habitação de diferentes países nesse período. Ocorre, de modo generalizado, o desmonte das políticas de habitação pública e social, a desestabilização da segurança da posse, inclusive do aluguel, e a conversão da casa em mercadoria e ativo financeiro. Mas as formas institucionais herdadas por cada país são fundamentais para a construção das estratégias neoliberais emergentes – as políticas neoliberais têm de ser entendidas como um amálgama entre esses dois momentos, como processos de destruição parcial do existente e de criação tendencial de novas estruturas.


  Em países como a Inglaterra e a Holanda, por exemplo, que tiveram fortes Estados de bem-estar social, a tônica das reformas dos sistemas de habitação foi a privatização – ou mesmo a destruição – do estoque de moradia pública e a diminuição considerável das verbas públicas destinadas às políticas de habitação. Em seu lugar, estimulou-se a criação de um sistema de financiamento por meio de hipotecas para incentivar a compra da casa própria no mercado privado, e os subsídios passaram a ser destinados à oferta e não mais à demanda.


  A diminuição do orçamento e a demolição de unidades habitacionais públicas também ocorreram nos Estados Unidos, mas nesse caso existem diferenças significativas. Em primeiro lugar, o Estado de bem-estar social nunca foi plenamente implementado naquele país; além disso, o apoio à casa própria alicerçado sobre crédito hipotecário tem sido a tônica da política habitacional norte-americana desde os anos 1930. Ao longo da década de 1980, o sistema de produção de unidades habitacionais públicas também foi sendo substituído por uma política massiva de estímulo à compra da casa própria, através dos créditos subprime. A presença desses créditos e a desregulação do mercado de aluguéis também podem ser consideradas medidas de destruição das opções existentes de acesso à moradia implementadas para estimular a compra da casa própria como única via de acesso à habitação. A Espanha é um dos exemplos paradigmáticos dessa via.


  Vinte anos atrás, um influente relatório do Banco Mundial, o Housing: Enabling Markets to Work[27], sintetizou esse novo pensamento sobre política habitacional. Esse documento contém não só argumentos amplamente desenvolvidos sobre como o setor habitacional seria importante para a economia, mas também diretrizes que orientam os governos a formular melhor suas políticas. Desde a década de 1990, o financiamento habitacional cresceu radicalmente em economias desenvolvidas. Nos Estados Unidos, Reino Unido, Dinamarca, Austrália e Japão, por exemplo, os mercados de hipoteca residencial representam entre 50% e 100% do Produto Interno Bruto (PIB)[28].


  De acordo com outro documento do Banco Mundial, destinado a promover mercados hipotecários em países emergentes, a financeirização da habitação também se desenvolveu recentemente neles, ainda que em ritmo menor. Coreia do Sul, África do Sul, Malásia e Chile, além dos países bálticos, viram os mercados de hipotecas residenciais alcançar de 20% a 35% de seus PIBs. Nos últimos anos, esse fenômeno também chegou a outros países (China, Índia, Tailândia, México, a maioria dos novos membros da União Europeia, Marrocos, Jordânia, Brasil, Turquia, Peru, Cazaquistão e Ucrânia), onde as hipotecas residenciais constituem de 6% a 17% do PIB. De acordo com o Banco Mundial, o “progresso” também pode ser observado em alguns países menos desenvolvidos, como Indonésia, Egito, Gana, Paquistão, Senegal, Uganda, Mali, Mongólia e Bangladesh, “mas não na escala necessária para enfrentar os problemas crônicos de habitação que estes enfrentam”[29].


  Do antigo bloco soviético da Ásia Central e do Leste Europeu até a América Latina, da África até a Ásia, a tomada do setor habitacional pelas finanças tem sido uma tendência massiva e hegemônica. Tanto é assim que uma publicação do Banco Mundial afirmou, uma década depois do lançamento do manifesto pelo mercado privado habitacional, que “o gênio [do financiamento habitacional] libertou-se da lâmpada mágica”[30].


  A mercantilização da moradia, bem como o uso crescente da habitação como um ativo integrado a um mercado financeiro globalizado, afetou profundamente o exercício do direito à moradia adequada pelo mundo. A crença de que os mercados poderiam regular a alocação da moradia, combinada com o desenvolvimento de produtos financeiros experimentais e “criativos”, levou ao abandono de políticas públicas em que a habitação é considerada um bem social, parte dos bens comuns que uma sociedade concorda em compartilhar ou prover para aqueles com menos recursos – ou seja, um meio de distribuição de riqueza. Na nova economia política centrada na habitação como um meio de acesso à riqueza, a casa transforma-se de bem de uso em capital fixo – cujo valor é a expectativa de gerar mais-valor no futuro, o que depende do ritmo do aumento do preço dos imóveis no mercado[31].


  Da mesma forma que outras esferas sociais, a habitação foi afetada pelo desmantelamento das instituições básicas de bem-estar e pela mobilização de uma série de políticas com o objetivo de ampliar a disciplina de mercado, a competição e a mercantilização[32]. Essas novas ideias confrontaram os sistemas nacionais de bem-estar e as composições econômico-políticas em torno da moradia previamente existentes em cada país.


  Em países pós-socialistas, nos Estados Unidos e em boa parte dos países europeus, a privatização de conjuntos de habitação pública e os cortes drásticos no investimento e em fundos habitacionais somaram-se a reduções nos programas de bem-estar e nos subsídios para aluguel. Essas medidas foram acompanhadas pela desregulação dos mercados financeiros e por uma nova estratégia urbana, a fim de permitir a mobilização de capital doméstico e a reciclagem de capital internacional. Essas novas tendências tiveram menor impacto em países menos desenvolvidos, onde os sistemas habitacionais de bem-estar nunca existiram ou eram pequenos e marginais em relação às necessidades habitacionais. A imposição global do neoliberalismo tem sido altamente desigual, tanto social quanto geograficamente, e suas formas institucionais e consequências sociopolíticas variaram significativamente ao redor do mundo, dependendo de interações específicas em cada contexto entre paisagens regulatórias herdadas e projetos emergentes de reestruturação orientados ao mercado[33].


  Tomando o primeiro documento do Banco Mundial como ponto de partida e a crise do subprime em 2007 como primeiro grande estopim internacional, esta primeira parte do livro mapeia alguns dos elementos-chave da perspectiva neoliberal sobre a habitação e seu impacto no exercício do direito à moradia em diferentes contextos[34].


  A partir da observação das trajetórias habitacionais de distintos países durante o mandato da relatoria, detectamos três grandes formas assumidas pelo processo de financeirização da moradia, que diferem entre si não apenas pela gênese, mas também pelo tipo de impacto gerado nas economias, nas cidades e na vida da população: sistemas baseados em hipotecas; sistemas baseados na associação de créditos financeiros a subsídios governamentais diretos para compra de unidades produzidas pelo mercado; e esquemas de microfinanciamento.


  Como toda generalização, trata-se muito mais de tipos ideais abstraídos da especificidade das situações concretas do que propriamente de uma classificação rigorosa. Estes nos permitem, entretanto, entender o movimento de financeirização, ou seja, a tomada do setor habitacional pelo setor financeiro na sua diversidade e diferença[35].


  Nos Estados Unidos e na maioria dos países europeus, que passaram por alguma experiência prévia concreta de provisão pública de moradia e tiveram um desenvolvimento econômico significativo no período fordista, o desenvolvimento de um mercado financeiro de hipotecas residenciais foi o principal mecanismo de promoção da política de casa própria. Esta substituiu crescentemente o aluguel – mais ou menos regulado, provisionado ou subsidiado pelo Estado – como forma dominante. É a experiência desses países que examinaremos a seguir.
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  A passagem da dívida dos Estados para os indivíduos e famílias: o sistema de hipotecas


  Introdução


  Quando a pobreza aguda da maioria da população urbana pobre começou a ser revelada por reformadores sociais (social reformers) na Europa e na América do Norte, ao final do século XIX e início do século XX, os governos começaram a prover assistência habitacional a pessoas e famílias, assim como a ofertar casas diretamente[1].


  A provisão pública de habitação ganhou proeminência e intensidade no começo do século XX e, em alguns países, no período entreguerras. Mas foi após a Segunda Guerra Mundial, particularmente nos anos 1950 e 1960, que a provisão pública de habitação constituiu-se em um dos pilares da construção de uma política de bem-estar social na Europa, um pacto redistributivo entre capital e trabalho que sustentou décadas de crescimento[2].


  Se, entretanto, considerarmos o conjunto de países europeus, poucos são aqueles que, em um dado momento de sua história, implantaram um parque público de habitação social significativo no conjunto dos domicílios existentes. Podemos, em princípio, classificar os países europeus em três grandes grupos em relação à provisão de habitação social.


  O primeiro, em que a produção de um estoque público ou semipúblico de habitação social foi, historicamente, praticamente inexistente e em que prevaleceu a autoconstrução e autopromoção da moradia, inclui países como Espanha, Grécia e Portugal. No segundo grupo, em que a presença da habitação social nunca foi significativa na composição geral dos domicílios, estão países como Alemanha, Bélgica, Itália e Irlanda. O terceiro, em que o estoque de habitação social foi – e ainda é – significativo, inclui: Áustria, Dinamarca, Finlândia, Holanda, França, Reino Unido, Suécia, República Tcheca e Polônia. Juntos, esses últimos representam hoje quase 80% de toda a moradia social na Europa[3]. O estoque público ou semipúblico de moradia, geralmente para locação, é definido de diferentes maneiras na estratégia de cada um dos países: a forma de financiamento, assim como os promotores e “proprietários”, a definição da demanda e das formas de administração.


  Em alguns países, especialmente na Alemanha, a inexistência de um parque público de moradia social não significa a ausência da habitação nas políticas de welfare [bem-estar social]. Tanto a regulação dos aluguéis privados quanto os auxílios diretos de pagamento de aluguel para setores de baixa renda também podem ser considerados como formas de intervenção do Estado na moradia, com o objetivo de universalizar direitos sociais. Ainda hoje, Alemanha e Suíça são dois dos países europeus em que a moradia de aluguel – promovida por um setor privado altamente regulado – é a forma predominante de posse da moradia[4].


  Nos países que constituíram grandes estoques públicos de moradia, estes atingiram seus maiores números e proporções entre o fim dos anos 1960 e início dos 1970, quando, então, o pacto e as macrocondições político-econômicas que lhes deram origem começaram a se desfazer. A partir da crise econômico-financeira da década de 1970, maior período de recessão econômica internacional após os anos 1930, formula-se na teoria e na prática a ideia de transformação do papel dos governos: de provedores de habitação a “facilitadores”, cuja missão é abrir espaço e apoiar a expansão dos mercados privados. O já mencionado documento do Banco Mundial de 1993 sintetiza esse pensamento: “Os governos devem ser incentivados a adotar políticas para permitir que o mercado habitacional possa funcionar [...] e evitar distorcê-lo”[5]. Esse novo papel consiste na criação de condições, instituições e modelos de regulação destinados a promover sistemas financeiros habitacionais que viabilizem a compra da casa própria[6].


  Em alguns países, isso se deu por meio da venda do estoque público de habitação social para seus então moradores, de forma a aumentar a propriedade privada de moradia e, ao mesmo tempo, reduzir gastos estatais[7]. Esse processo de privatização foi sustentado também pela crescente estigmatização e residualização da habitação pública, que passa a ser identificada com pobreza e marginalidade[8]. Na Europa e na América do Norte, a privatização do estoque público de habitação deu-se de várias formas: venda dos imóveis para seus moradores através de políticas do direito de compra (right-to-buy policies), no Reino Unido[9]; transferências de propriedade para organizações sem fins lucrativos, na Holanda[10]; e, em alguns casos, para empresas com fins lucrativos, como nos Estados Unidos. Em vários países, como é o caso da Espanha, as “facilidades” para a constituição de um mercado de compra de moradias deram-se também através de reformas da legislação de locação, diminuindo a proteção e aumentando a insegurança da posse para os inquilinos. Em quase todos os países, promoveu-se a mercantilização da moradia através da adoção de incentivos (principalmente isenções fiscais e subsídios aos juros) para a compra da casa própria.


  Ao longo da década de 1990, a maioria dos países ex-socialistas e comunistas também embarcou em projetos de privatização de larga escala da habitação pública, por meio de programas de direito de compra. Em alguns casos, essas políticas resultaram na completa erradicação do estoque público de habitação. Em vários dos antigos países comunistas, as casas próprias constituem a maior parte do estoque habitacional – 96% na Estônia, 77% na Eslovênia e mais de 80% na China, por exemplo[11].


  Mesmo onde a privatização do estoque público não ocorreu de forma drástica, a transferência ideológica da responsabilidade por prover habitação para o mercado foi hegemônica, e o paradigma da “casa própria” transformou-se em modelo praticamente único de política habitacional. Esse processo eclipsou outras formas de posse bem estabelecidas, tais como a habitação para aluguel (pública e privada) e algumas formas de propriedade cooperativa e coletiva[12].


  Como consequência, os percentuais de proprietários privados de moradia (homeownership rates) têm crescido constantemente[13]: em meados dos anos 2000, atingiram mais de 50% em todos os Estados-membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com exceção da Alemanha e da Suíça – Espanha e Irlanda lideram a lista, com 83,2% e 81,4%, respectivamente[14].


  O aumento da propriedade privada da moradia e sua mobilização crescente como forma de riqueza coincidiram com o processo de envelhecimento da população e com a enorme pressão que isso representou para os sistemas públicos de aposentadoria. Uma das formas de enfrentamento dessa pressão foi a migração dos sistemas de aposentadoria dos fundos públicos para os próprios indivíduos e famílias. A casa própria cumpriu um papel fundamental nessa migração, na medida em que se converteu em um ativo de bem-estar (asset-based welfare)[15].


  O uso da casa própria como estoque de riqueza, sua valorização ao longo do tempo e possibilidade de monetização funcionaram na prática como substituto potencial dos sistemas públicos de pensão e aposentadoria. A diferença básica em relação ao modelo anterior é que os riscos envolvidos migram de instituições coletivas e, em última instância, do Estado para indivíduos e famílias[16]. Essa mudança também transformou a moradia, nas palavras de Nouriel Roubini, numa espécie de caixa eletrônico capaz de funcionar como garantia de empréstimos para financiar o consumo, em um período (dos anos 1980 em diante) marcado pela queda da participação do salário na riqueza global. Em todo o mundo, o percentual de participação do salário na riqueza global caiu de 63%, em 1980, para 54%, em 2011[17].


  O aumento contínuo do preço dos imóveis era, assim, uma condição para que as casas próprias pudessem cumprir esse papel. Enquanto durou, viabilizou, especialmente em países como Estados Unidos, Reino Unido e Espanha, o crescimento econômico mesmo com a redução significativa do poder dos salários, numa espécie de “keynesianismo privado”[18].


  Esse processo ocorre no momento em que as finanças tornam-se globais, constituindo um mercado internacional de capitais com ampla liberdade de circulação, já que as barreiras anteriormente existentes para a livre circulação do capital financeiro também foram sendo derrubadas. Desta forma, o excedente de capital – convertido em capital financeiro – pôde penetrar tanto na promoção imobiliária residencial como no financiamento de seu consumo. Esses elementos contribuíram para inflar de modo generalizado os preços do mercado imobiliário. Por exemplo, entre 1997 e 2004, os preços médios para compra da casa cresceram 149% na Espanha, 139% no Reino Unido, 187% na Irlanda, 112% na Austrália e 65% nos Estados Unidos[19]. A elevação do preço dos imóveis significou um aumento de riqueza na mão de seus proprietários. Mas, na realidade, trata-se de uma dívida disfarçada de riqueza, já que parte significativa deste estoque nada mais é que o conjunto das dívidas hipotecárias das famílias proprietárias. O Gráfico 1 ilustra a participação das famílias na dívida total dos países em 2009. Note-se que em alguns deles, como Reino Unido, Espanha, Coreia do Sul, Estados Unidos e Canadá, essa participação é superior à dívida dos governos.


  Gráfico 1. Dívida total de países selecionados ao redor do mundo


  Últimos dados disponíveis, em porcentagem do PIB, por segmento
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  Fonte: Charles Roxburgh et al. “Debt and Deleveraging: The Global Credit Bubble and its Economic Consequences”, McKinsey Global Institute Report, jul. 2010. Disponível em: <www.mckinsey.com/insights/global_capital_markets/debt_and_deleveraging_the_global_credit_bubble_update>. Acesso em: 6 jan. 2015.


  Através do financiamento imobiliário para a compra da casa própria, a expansão do mercado global de capitais apoiou-se no endividamento privado, estabelecendo um vínculo íntimo entre a vida biológica dos indivíduos e o processo global de extração de renda e especulação. A canalização dos fluxos de capital excedente sobre os imóveis residenciais tem também, portanto, uma dimensão vivida: as vidas hipotecadas ou a geração de homens e mulheres endividados, uma nova subjetividade produzida pelos mecanismos disciplinares que sujeitam a própria vida ao serviço da dívida[20]. Isso ficou evidente quando a bolha estourou e os riscos e ônus recaíram sobre os endividados. Foram estes que, tendo sua existência exposta às oscilações do jogo especulativo das mercadorias fictícias, sofreram as consequências reais da crise: transformaram-se de endividados em sem-teto.


  É importante assinalar que não teria sido possível criar e expandir o mercado de hipotecas nesta enorme escala se outras opções de acesso à moradia não tivessem sido bloqueadas e residualizadas. A crise de acesso à moradia que sucedeu ao estouro da bolha foi agravada pela erosão, abandono e liberalização de mecanismos não mercantis para alocar recursos habitacionais. Mesmo países com uma longa tradição de habitação social para aluguel redefiniram seus sistemas de moradia para promover a propriedade, o “livre mercado” e políticas de competição. Uma redução significativa na construção de moradia adequada e pública para os pobres e grupos mais vulneráveis aconteceu juntamente com a redução dos orçamentos nacionais e dos fundos públicos destinados à habitação social. Nos Estados Unidos, por exemplo, o orçamento do Department of Housing and Urban Development (HUD) [Departamento de Habitação e Desenvolvimento Urbano] foi diminuído de 83 bilhões de dólares, em 1978, para 18 bilhões de dólares, em 1983. Entre 1996 e 2001, nenhuma verba foi alocada para a construção de habitação pública[21]. A redução constante da oferta de habitação pública resultou em longas listas de espera, na deterioração do estoque público existente, por falta de manutenção, e, consequentemente, em um grande número de pessoas vivendo em condições habitacionais inadequadas[22]. Mesmo nos países do antigo bloco soviético, que não passaram por escassez habitacional no curto prazo (que sucedeu à privatização em massa), famílias de baixa renda logo se depararam com um enorme problema de acesso à habitação[23]. Com o declínio do investimento estatal no setor de habitação social e o crescente foco na propriedade privada da casa – que também levou a uma diminuição no mercado privado de aluguel[24] –, o acesso ao financiamento habitacional tornou-se vital para famílias de baixa renda. Estas passaram a não ter qualquer opção além da de embarcar em esquemas de crédito para a compra da casa própria, onde e quando esses imóveis e o crédito estivessem disponíveis e sob as condições estabelecidas pelos mercados financeiro e imobiliário[25].


  O papel dos Estados ultrapassou o do mero “facilitador”: por um lado, eles desconstruíram políticas habitacionais e urbanas e desregularam os mercados monetários e financeiros – dimensão de destruição da ordem anterior –; por outro, também promoveram ativamente as novas alternativas. A trajetória enunciada genericamente acima pode ser mais bem compreendida se observarmos a experiência concreta dos países. Não por acaso iniciaremos com o Reino Unido e os Estados Unidos, os dois pontos de origem teórica e prática do modelo, cujas trajetórias de política habitacional expomos brevemente a seguir.


  Os pioneiros: Reino Unido e Estados Unidos


  Reino Unido


  O acesso à moradia adequada marcou a história das políticas públicas no Reino Unido. Ao longo de gerações, foi construída a noção de que uma vida digna inclui o acesso à moradia justa e decente, independentemente do nível de renda ou de qualquer tipo de status. Essa noção traduziu-se não só numa combinação de políticas fundiárias, de moradia e planejamento territorial desenhadas para prover moradia adequada e lidar com carências ou com a má qualidade do estoque habitacional existente, mas também na montagem de um sistema de bem-estar social que incluiu benefícios habitacionais.


  As primeiras políticas habitacionais do Reino Unido remontam ao final do século XIX. Em 1909, a primeira Lei de Planejamento (Housing and Town Planning Act), de âmbito nacional, introduziu subsídios públicos para a construção de casas e deu às autoridades locais o poder de projetar planos de desenvolvimento, incluindo as necessidades de moradia. Durante e depois da Primeira Guerra Mundial, a política habitacional permaneceu no topo da agenda pública. As greves contra os preços dos aluguéis em Glasgow, em 1915, levaram, pela primeira vez, ao reconhecimento do papel do governo na garantia de custo habitacional acessível por meio das leis de restrição aos aumentos de aluguéis, enquanto o relatório Tudor Walters, de 1918, defendia padrões mínimos para a construção habitacional. No intervalo entre as duas grandes guerras, cerca de 4 milhões de moradias sociais foram construídas[26].


  O período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial foi marcado pela construção de casas para remediar os danos causados pelos bombardeios e as condições precárias de moradia preexistentes. Naquele momento, havia um consenso sobre a necessidade de investimento público em moradia de qualidade e de alocação de terras públicas para esse propósito. Outras medidas incluíam a Lei de Planejamento da Cidade e do Campo (Town and Country Planning Act), de 1947, que exigia que as prefeituras de todo o Reino Unido formulassem planos de desenvolvimento local através dos conselhos municipais, alocando terra para uso residencial e dimensionando as necessidades de infraestrutura, transporte e acesso a emprego.


  Essa lei também definiu a forma de participação dos empreendedores privados na provisão de terra e infraestrutura públicas, através de instrumentos como betterment e planning gains[27]. Ao longo da história, essa lei foi emendada várias vezes. Em 1990, foram introduzidas obrigações específicas de planejamento, comumente conhecidas como section 106 agreements and planning gains [acordos e ganhos decorrentes de planejamento previstos na seção 106]. Desde então, esses acordos contribuíram para a provisão de moradia acessível no Reino Unido, através de doação de parcela dos terrenos dos empreendimentos para a construção de moradias ou de contribuições sob a forma de infraestrutura viária e/ou equipamentos públicos[28].


  A moradia também se tornou um dos pilares do Estado de bem-estar social no pós-guerra. Em 1942, o relatório do Inter-Departmental Committee on Social Insurance and Allied Services [Comitê Interdepartamental para Serviços de Seguridade Social e Afins] incluiu uma série de medidas para lidar com a pobreza extrema, defendendo que cabia ao Estado prover moradia adequada aos doentes, desempregados, aposentados e viúvos. Esse relatório gerou a Lei de Assistência Nacional, de 1948, que estabelecia a base para a rede de segurança social, a qual incluiu auxílios à moradia adequada. Ordenou-se às autoridades locais que providenciassem acomodação apropriada aos que não a pudessem prover para si mesmos. Mais de um milhão de novas casas foram construídas em cinco anos depois da guerra (metade delas eram council housing, conjuntos habitacionais públicos construídos pelas prefeituras). O mesmo ritmo foi mantido nas duas décadas seguintes, com picos no início dos anos 1950 e no final dos anos 1960 de mais de 300 mil unidades por ano[29]. Mesmo em tempos de restrições econômicas, como foi o imediato pós-guerra, aumentar o estoque de moradia social era uma prioridade.


  Entre meados dos anos 1940 e o final dos anos 1970, as council housing foram o principal provedor de moradias para as famílias de média e baixa rendas da classe trabalhadora. Em algumas regiões, os conjuntos habitacionais públicos funcionaram como uma espécie de equalizador social, garantindo que os bairros se tornassem diversificados do ponto de vista de renda, mesmo em áreas urbanas centrais de “alto valor”. Isso foi possível graças ao uso de terras públicas para prover moradia social, especialmente no pós-guerra. Por outro lado, grandes conjuntos foram implantados em zonas periféricas e nem todo o parque público construído era de grande qualidade.


  No final dos anos 1970 e início dos 1980, no bojo das reformas empreendidas por Margaret Thatcher, ocorreu uma grande mudança de paradigma da política habitacional. Políticas e instituições foram criadas para desregular os sistemas de financiamento de moradia, privatizar as council housing e reduzir gastos públicos, exceto aqueles relacionados a benefícios fiscais e outras formas de subsídio à propriedade individual da moradia[30]. A Lei da Moradia de 1980, que visava “dar segurança da posse”, introduziu o “direito à compra” (right-to-buy) como elemento central nessa nova abordagem[31]. Essencialmente, o esquema do direito à compra possibilitou aos inquilinos do estoque público a oportunidade de comprar suas casas com grandes descontos – entre 33% e 55% do preço de mercado –, com base em vários critérios, como período de ocupação e valor do aluguel já pago ao longo desse período. Cerca de 2 milhões de moradias sociais foram vendidas entre 1980 e 2013. O grosso das vendas concentrou-se nos anos 1980. Das casas vendidas, 1,8 milhão de unidades correspondia a council housing[32]. Com as vendas superando as novas construções, a participação da moradia social caiu para 17,3% do estoque total entre 1987 e 1998[33].


  Os programas de venda de habitações sociais com descontos para os setores da classe trabalhadora britânica que nelas moravam tiveram um enorme impacto na constituição de uma nova base política para os conservadores, capturando uma parte importante da base tradicional do Partido Trabalhista. Por outro lado, as prefeituras perderam parte importante de seu estoque, ao mesmo tempo que perdiam também as condições econômicas para mantê-lo, já que os subsídios e repasses do governo central foram reduzidos de forma drástica. Na época, as autoridades locais receberam metade do dinheiro das vendas de seu estoque, mas enfrentaram rígidos controles de capital, o que praticamente as impossibilitava de usar o dinheiro para repor as moradias vendidas.


  O que restou do estoque público de moradia foi transferido para associações de habitação (housing associations) ou para locadores sociais registrados (social landlords), que passaram a ser provedores de moradia abaixo dos preços de mercado. Desde meados dos anos 1970, cooperativas, empresas sem fins lucrativos, associações filantrópicas e outros social landlords – mas não autoridades locais – têm recebido verbas públicas para cobrir a porção dos custos de capital de suas atividades habitacionais não coberta pelos valores coletados dos aluguéis. Até o final dos anos 1980, essas verbas geralmente reembolsavam 80% – com frequência, chegavam a 100% – dos custos de construção de novas unidades habitacionais[34], valores que, como veremos, foram se deteriorando ao longo da década de 1990 e principalmente nos anos 2000.


  Ao mesmo tempo que se privatizava o estoque público de moradia em todo o Reino Unido, promovia-se o crédito habitacional via esquemas como o Mortgage Interest Relief at Source (Miras) [Abatimento na Fonte dos Juros da Hipoteca], em vigor de 1969 a 2000. O Miras fornecia incentivos fiscais correspondentes ao pagamento de juros de hipoteca, que reduziam significativamente o impacto das prestações para os novos compradores[35]. O crédito para a compra da casa própria tornou-se a principal ferramenta de política habitacional, o que conectou, cada vez mais, a moradia aos setores financeiros. O que estava por trás dessas políticas era a premissa de que o mercado residencial garantiria o acesso à moradia adequada para todos, com o estabelecimento de um sistema jurídico e institucional de apoio. A casa própria foi altamente subsidiada pelo Estado, tanto por meio do right-to-buy com grandes descontos quanto do Miras.


  A casa própria e a financeirização da moradia tiveram um grande impacto no papel desempenhado pela moradia no Reino Unido, transformando-a de bem social em ativo financeiro[36]. Um sistema de “bem-estar social baseado em ativos” (asset-based welfare) enraizou-se desde os anos 1990, agindo como um incentivo para manter os preços altos. Na base dessa política está a noção de que o Estado de bem-estar social transformou-se, passando de um sistema centrado na provisão de bem-estar pelo Estado para um sistema em que o indivíduo arca com mais responsabilidades por seus próprios bem-estar e segurança sociais, tornando-se um consumidor de ativos financeiros que lhe provisionarão renda na velhice[37]. Nesse contexto, proprietários de imóveis residenciais confiam na valorização do preço de suas casas e apoiam as políticas que a promovem.


  Consequentemente, a composição estrutural da forma de posse das moradias mudou. Em 1971, a moradia ocupada por proprietários representava 52% do estoque na Inglaterra. Por volta de 2007, esse percentual estava próximo dos 70%[38]. A moradia de locação social respondia por cerca de 30% do estoque total nos anos 1970, enquanto, em 2007, representava menos de 18%. O setor de locação privada vem crescendo constantemente desde o início dos anos 2000[39]. Mudanças semelhantes ocorreram na Escócia: em 1981, menos de 40% do estoque de moradias era ocupado por proprietários. Em meados dos anos 2000, esse número tinha subido para 62%[40].


  Entretanto, no longo prazo, o aumento constante dos preços e, no curto prazo, as condições voláteis, aliadas à desvalorização dos salários e ao aumento do desemprego, reduziram a viabilidade econômica da compra de imóveis residenciais para famílias de média e baixa renda, expondo alguns dos devedores a riscos crescentes. De 1997 a 2012, o preço médio dos imóveis na Inglaterra subiu 200%, enquanto o salário médio para trabalho em tempo integral subiu apenas 55%[41].


  Podemos dizer que hoje há uma crise habitacional no Reino Unido, em termos de disponibilidade, viabilidade econômica e acesso à moradia adequada, particularmente em regiões como a Grande Londres e o leste da Inglaterra.


  O hiato entre a oferta e a demanda não deve ser subestimado. Na Inglaterra, por exemplo, cerca de 115 mil moradias foram construídas em 2012, entre as quais 89 mil por empreendedores privados[42], para uma estimativa de demanda básica de 250 mil[43]. Muitos anos de subprodução[44] e a baixa disponibilidade de terra urbanizada para provisão habitacional são a base da explicação dada pelo governo para justificar a situação.


  Mas os números globais de oferta e demanda mascaram a desigualdade crescente no campo habitacional. Na realidade, sobram moradias de altíssimo preço e é a moradia social que está particularmente escassa. As listas de espera para aluguel no estoque público têm crescido, a população em situação de rua aumentou e o setor de locação privada cresceu a ponto de se tornar a única opção para muitos, a despeito de condições extremamente inseguras de posse vigentes, como contratos de seis meses. Além disso, houve precarização das condições habitacionais, com o aumento da superlotação. Em abril de 2012, diante de uma lista de espera que crescera 81% desde 1997[45], as autoridades inglesas perceberam que seriam obrigadas a usar mais unidades destinadas à locação privada, particularmente para prover acomodação de emergência. Mas 1,4 milhão de imóveis – 35% do setor de locação privada – não atende ao Padrão de Moradias Decentes (Decent Homes Standard)[46].


  O problema está nas prioridades estabelecidas para a alocação de recursos. Em 1975, cerca de 80% do investimento público em moradia era aplicado no apoio, a fundo perdido, para as prefeituras construírem novos conjuntos habitacionais públicos para locação ou manterem o estoque existente. Em 2000, porém, o grosso do gasto público nessa área era destinado a auxílios habitacionais, ou seja, os subsídios para pagamento a despesas de aluguel daqueles que não tinham condições de arcar com elas. Mais recentemente, uma porção significativa desse valor tem ido para locadores privados[47]. Some-se a isso o fato de que o estoque de moradias já não é visto como um recurso público, a ser mantido para várias gerações. O Relatório Barker (The Barker Review of Housing Supply), encomendado pelo governo britânico em 2004, advertiu para os impactos negativos da volatilidade do mercado residencial, em que preços elevados da moradia tendem a favorecer gerações mais velhas, em detrimento das mais jovens: “o hiato de prosperidade entre proprietários e não proprietários está se alargando”[48]. Atualmente, uma em cada cinco famílias do Reino Unido não consegue arcar com seus custos de moradia e necessita de apoio do Estado. Há mais de 1,8 milhão de famílias no registro para moradia social e mais de 650 mil famílias vivendo em condições de superlotação, enquanto o custo da locação privada de moradias subiu 37% nos últimos cinco anos[49]. Apesar de o relatório, em suas recomendações, ter enfatizado a necessidade de retomar a provisão de moradia social, a diretriz efetivamente incorporada na política foi a de fomentar a construção de 120 mil casas ou apartamentos por ano (independentemente de para quem), a fim de reduzir a média de aumento real dos preços observada no mercado nos últimos trinta anos de 2,4% ao ano para 1,1%, o que corresponde à média dos países europeus[50].


  A crise financeiro-hipotecária de 2007 teve suas peculiaridades no Reino Unido. Embora os preços dos imóveis residenciais tenham caído em algumas áreas – como resultado imediato da crise –, por volta de 2010 já haviam se recuperado. O principal efeito da crise no Reino Unido foi a queda no número de transações, empréstimos e construções. De acordo com Robertson,


  a crise da moradia no Reino Unido adquiriu a forma de uma crise de oferta e de viabilidade econômica para o comprador: como condições mais rígidas de crédito reduziram ainda mais o número daqueles que podiam ter acesso a hipotecas, menos gente pôde comprar um imóvel adequado.[51]


  Uma combinação de medidas tomadas pelo governo, pelo Banco da Inglaterra e pelos credores manteve os processos de execução hipotecária em níveis baixos durante a crise financeira. Essas medidas incluíram: o Support for Mortgage Interest, um regime de capitalização para o resgate de hipotecas que visava ajudar proprietários a continuarem nos imóveis como locatários, em vez de serem despejados; baixas taxas básicas bancárias; transparência crescente sobre modificações de empréstimos; extensão da tolerância em relação aos atrasos de pagamento; e o Funding for Lending Scheme [Plano para Financiar Empréstimos], para apoiar a renegociação de dívidas de proprietários com instituições privadas. Entretanto, algumas das medidas são temporárias e irão acabar em breve, o que pode levar a aumentos nos níveis de execução hipotecária em 2015. A Irlanda do Norte, em especial Belfast, assistiu ao maior número de hipotecas inadimplentes e de execuções hipotecárias por bancos, parcialmente devido a uma situação econômica mais difícil, com maiores níveis de desemprego[52].


  O setor de locação privada tem crescido continuamente. Entre 1981 e 2012, o número de famílias locatárias nesse setor dobrou: foi de 1,9 milhão para 3,8 milhões[53]. Diferentes tipos de famílias estão pagando aluguel no setor privado, o que inclui um número crescente de famílias com crianças e jovens. A regra costuma ser uma segurança da posse frágil, com contratos de duração típica de doze meses, mas com casos de seis meses, com o subsequente despejo dos inquilinos caso não possam pagar por um aumento livre dos preços. Hoje, 26% da população que se encontra em situação de rua teve origem no despejo por falta de pagamento de aluguel privado.


  A regulação do setor de locação privada varia por todo o Reino Unido. Na Inglaterra, o governo acredita que ela pode levar ao desinvestimento pelos locadores, reduzindo a oferta de imóveis para alugar. Há um leque de regulamentações para os locadores (por exemplo, regras para a segurança relacionada a instalações de gás e de prevenção de incêndios), mas são difíceis de fiscalizar, já que os inquilinos temem sofrer um despejo retaliatório se reclamarem[54].


  Para muitos, a locação privada é a única opção. No entanto, além da questão da insegurança da posse, também a discriminação contra grupos populacionais específicos, particularmente imigrantes, agrava a situação no mercado locacional[55]. Esses problemas são mais graves em áreas de grande demanda, como Londres[56].


  Na Inglaterra, o sistema de planejamento também passou por reformas que, de acordo com o governo, tinham o objetivo de “superar obstáculos que desestimulavam ou paralisavam o desenvolvimento urbano, como controles ambientais excessivos”. As reformas incluíram uma nova Estrutura para a Política Nacional de Planejamento, promulgada em 2012, emendas feitas à seção 106 em 2013 e medidas introduzidas por meio do Localism Act de 2011[57], voltadas para eliminar as estratégias regionais exigidas desde 2004, vistas como uma abordagem centralizadora, burocrática e antidemocrática do desenvolvimento, e transferir o poder ao governo central e às comunidades locais. As autoridades de planejamento local são agora encorajadas a estabelecer um plano local pró-crescimento. Também se espera que elas demonstrem uma oferta de terrenos residenciais para os próximos cinco anos e outorguem planning permissions – licenças para loteamentos e empreendimentos – rapidamente, exceto quando houver impactos negativos significativos.


  Entretanto, mesmo considerando que estas medidas têm como objetivo ampliar a disponibilidade de terra para construção de imóveis residenciais, o acesso mais fácil a licenças – não acompanhado por qualquer sanção pela retenção especulativa do terreno – pode, de fato, levar a uma maior financeirização da terra. Essa prática estimula os empreendedores a pressionar por licenças e depois manter a terra licenciada como garantia, sem construir moradia no curto prazo[58].


  Além disso, outras iniciativas foram tomadas para favorecer o mercado de moradia. Uma delas foi a liberação de terras públicas, uma política baseada na estimativa de que cerca de 40% dos lugares adequados para desenvolvimento urbano são de propriedade estatal[59]. A terra a ser liberada será vendida a empreendedores privados, pelo maior lance, para que construam unidades residenciais. Uma vez liberada a terra, a autoridade local de planejamento vai negociar o tipo de residência a ser construída. Não há nenhuma condicionalidade ou priorização para moradias sociais ou economicamente acessíveis.


  Um pacote para estimular o mercado residencial e a economia foi lançado por meio de incentivos governamentais. Para ajudar as pessoas a terem acesso ao financiamento da hipoteca, o governo introduziu três esquemas: a Garantia à Nova Compra, os empréstimos sobre o patrimônio líquido e o programa Help to Buy, que introduzem garantias hipotecárias em todo o Reino Unido para os tomadores de empréstimos[60]. Na ausência de qualquer teto de financiamento e condicionalidade, essas medidas podem alimentar a bolha de preços imobiliários, minando o objetivo governamental de aumentar o acesso à moradia.


  Também continuam em vigor os esquemas de direito à compra (para council housing e para moradias de housing associations ou social landlords), que permitem a venda de moradias sociais a seus inquilinos. Na Inglaterra, desde 2012, os descontos para a compra de council housing podem chegar a 75 mil libras e, desde 2013, a até 100 mil libras em Londres.


  Em julho de 2013, o governo da Escócia anunciou a intenção de acabar com o direito à compra para novos inquilinos de moradia social a partir de 2017, como parte da nova Lei da Moradia, aprovada em novembro de 2013. Quando assim decidiram, os ministros defenderam que:


  Embora [o direito à compra] tenha oferecido novas opções às famílias nos últimos trinta anos, os custos dessa política cairão agora sobre as futuras gerações. A transferência de centenas de milhares de imóveis para fora do setor de moradia social diminuiu nosso estoque de moradia social e aumentou a pressão sobre as autoridades locais e as associações de moradores. Também teve um efeito profundo e danoso em algumas comunidades, já que tornou as áreas menos desejáveis ainda mais marginalizadas. Ao mesmo tempo, muitos dos que exerceram seu direito à compra têm tido dificuldades para cobrir os custos decorrentes da propriedade residencial.[61]


  Paralelamente a essas medidas, a Inglaterra cortou o financiamento para moradia social em dois terços. As associações habitacionais precisam enfrentar o corte de subsídios buscando recursos financeiros no mercado de capitais. Para poder pagar os juros desses financiamentos, os social landlords terão de aumentar os aluguéis para novos inquilinos. Eles estão agora autorizados a elevar os aluguéis a 80% do valor de mercado. Embora o governo considere o aumento um incentivo aos locadores para investir em moradia, essa abordagem tem potencial para criar outros problemas, inclusive a redução da acessibilidade em termos de preço. Além disso, algumas medidas têm impacto na segurança da posse para novos inquilinos sociais (ou inquilinos existentes, quando se mudam) na Inglaterra: em vez de locação perpétua, o que era a regra do estoque de locação pública a não ser em condições excepcionais, eles podem receber ofertas de locação por até dois anos.


  A Lei de Reforma do Bem-Estar Social (Welfare Reform Law), de 2012, adotada pelo Parlamento de Westminster como parte de suas medidas de austeridade fiscal, contém medidas que afetam diretamente o direito à moradia adequada. Essas reformas ocorrem em um contexto já marcado pela falta de moradia social para os setores de renda baixa e média e de aumento do número de sem-teto, crescente desemprego e arrocho salarial. De acordo com previsão feita pela Oxfam em 2013, a despesa pública total do Reino Unido seria cortada em 11,5% entre 2010 e 2014. Os salários do setor público já foram congelados e, no período entre 2010 e 2018, 1,1 milhão de empregos públicos será eliminado, sendo que as mulheres perderão o emprego em número duas vezes superior aos homens. Estima-se que os salários reais caíram 3,2%, voltando aos níveis de 2003, o que configura uma década perdida para o trabalhador médio[62]. Mais preocupante ainda é que, em 2012, cerca de 13 milhões de pessoas viviam em situação de pobreza no Reino Unido; destas, mais da metade (6,7 milhões) eram membros de famílias de trabalhadores[63].


  Um dos cortes de benefícios habitacionais estabelecidos por essa lei é o chamado “fim do subsídio do quarto extra” (spare room subsidy), que entrou em vigor em abril de 2013. Também é conhecido como “penalidade por subocupação” e, popularmente, como “imposto do quarto” (bedroom tax). A medida reduz o benefício habitacional recebido por inquilinos de unidades de habitação social em idade de trabalhar, com base no número de quartos no imóvel e na composição da família. De acordo com a nova regra, um inquilino de habitação social tem direito de ocupar uma casa ou apartamento contendo um quarto para cada adulto solteiro ou casal. Espera-se que uma criança compartilhe seu quarto com outra criança do mesmo sexo (até os 16 anos de idade) ou independentemente do sexo (abaixo dos 10 anos de idade). Considerações adicionais são levadas em conta para inquilinos com deficiência ou que necessitem da assistência de cuidadores externos durante a noite, ou, ainda, em casos de cuidadores provisórios de crianças, um serviço do Estado[64].


  Caso esse número de quartos seja excedido, o benefício habitacional pode ter seu valor reduzido de 14% por um quarto extra a 25% por dois ou mais quartos extras. Na Escócia, o governo estima que esta reforma vai afetar cerca de 82 mil famílias, custando-lhes, em média, 50 libras por mês – 80% dessas famílias incluem um adulto com deficiência e 15,5 mil casos são de famílias com filhos[65]. Por esta razão, o Parlamento escocês decidiu não aplicar a bedroom tax e arcar com o ônus decorrente disso junto ao Tesouro britânico.


  Além do argumento da austeridade para reduzir o custo dos benefícios habitacionais, o governo defende essa reforma como uma medida de justiça. Ela não só consideraria o desequilíbrio existente entre a superlotação e a subocupação, mas também introduziria uma relação de equidade com os inquilinos do setor de locação privado, que recebem benefícios habitacionais cujos valores já são proporcionais ao número de quartos. Desde o início da implementação da medida, a federação nacional das housing associations manifestou preocupação em relação à ausência de opções de casas e apartamentos menores nos conjuntos habitacionais existentes, para que os inquilinos possam trocar de imóvel e, assim, evitar os cortes em seus benefícios[66].


  Alguns relatórios já mostram que os atrasos nos pagamentos de aluguel têm crescido desde abril de 2013, relacionado ao fato de as pessoas lutarem para permanecer na casa em que viveram por toda a vida[67]. Embora, em princípio, a política não as obrigue a se mudarem, não há dúvidas de que boa parte delas não terá outra opção – muitas são trabalhadores sem renda para poupar. Isso deixa essas pessoas desesperadas, diante de escolhas difíceis – como entre pagar a comida, o aquecimento ou o aluguel – e da iminência de deixar um lugar em torno do qual se desenvolveu toda sua rede socioafetiva.


  Além da bedroom tax, outras medidas de austeridade atingem diretamente os mais pobres, destinatários dos benefícios. Entre elas, a abolição do benefício para pagamento do council tax (imposto municipal pago por indivíduos e não por proprietários de imóveis) e a diminuição do valor do Local Housing Allowance (LHA), ajuda monetária para pagamento de aluguéis no setor privado. Esses cortes ocorrem exatamente em um contexto de alta dos aluguéis: entre maio de 2005 e maio de 2013, os preços dos aluguéis privados cresceram 8,4% na Inglaterra, com as maiores altas em Londres (11%) e no Leste (8,3%), e as menores no Nordeste (5,3%) e nas Midlands Orientais (5,3%)[68].


  Alguns grupos populacionais são particularmente afetados pelo impacto cumulativo das várias políticas e reformas mencionadas anteriormente. Dentre eles, podemos destacar os setores de mais baixa renda, as pessoas com deficiência e os mais jovens. Por exemplo, um estudo de Liverpool mostra que as pressões do custo de vida, acrescidas dos cortes no bem-estar social, significam que as famílias de baixa renda estão usando cada vez mais os “empréstimos sobre o salário” (payday loans, empréstimos de curto prazo, com altas taxas de juros) para fazer frente a despesas essenciais com a moradia, como aluguel e conta de luz[69]
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